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Veto Total ao Projeto de Lei nº 1211 de 2003

Mensagem nº 96 do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 16 de setembro de 2005

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, to​talmente, o Projeto de lei nº 1211, de 2003, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 26.421.


A propositura objetiva tornar obrigatória a realização, por maternidades e hospitais do Estado, de exames diagnósticos de audição em crianças recém-nascidas.


Embora reconheça os méritos da medida legislativa, não posso acolher o projeto, ante os motivos a seguir ex​postos.


Com efeito. As ações e os serviços de saúde presta​dos pelo Poder Público integram rede regionalizada e hierarquizada e consti​tuem o Sistema Único de Saúde – SUS, com direção única em cada esfera de governo, atendimento integral e participação da comunidade (artigo 198 da Constituição Federal), cabendo ao Estado, no âm​bito de seu território, e por intermédio da Secretaria da Saúde, elabo​rar normas técnico-científicas de promoção, proteção e recuperação da saúde (inciso XVI do artigo 15 da Lei federal nº 8080, de 19 de setembro de 1990 – Código Nacio​nal de Saúde).


Sob esse aspecto, e tendo em vista as diretrizes cons​titucionais apon​tadas, a Secretaria da Saúde enfatizou que a realização de exame clínico em recém-nascidos, para a verificação de qualquer anormali​dade ou problemas de saúde, é prática obrigatória em todos os berçários hos​pitalares, que contam com médicos pediatras que realizam esta rotina. 


Afirmou, ainda, que as maternidades e hospitais do SUS, as unidades básicas de saúde ou as equipes de saúde da família orientam e encaminham os recém-nascidos para a realização de exames nos centros de referência especializados do sistema.


Com se vê, a Secretaria da Saúde, por meio de suas instituições e seus gestores, já presta atendimento integral às necessidades dos recém-nascidos, em plena consonância com as normas que disciplinam o SUS.


Expostas as razões que me induzem a vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 1211, de 2003, restituo o assunto ao oportuno exame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.

